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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 129/2007
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Opina pela renovação da autorização, por três anos, para o COLÉGIO ESQUADRUS, rede privada, ministrar os cursos de Ensino Fundamental completo e Ensino Médio, ambos na modalidade regular, nas unidades do Centro e do Dirceu Arcoverde, em Teresina (PI), recomendando medidas de acompanhamento.

I – HISTÓRICO

Tratam os Processos CEE/PI ns. 349/2006 e 350/2006, da renovação de autorização dos cursos de Ensino Fundamental e Ensino Médio do COLÉGIO ESQUADRUS, em suas duas unidades, localizadas respectivamente na Rua Simon Bolívar, 2400 – Bairro Dirceu Arcoverde (CEP 64026-000),  e na Rua Eliseu Martins, 1308 – Centro (64000-120), ambas em Teresina tendo como mantenedora a firma Colégio Esquadrus Ltda, CNPJ 63.510.317/0001-98.

Em 16 de setembro de 2004, foi protocolizado, neste CCE/PI, sob  nº 521/04, o ofício nº 370/04 da GERVE – Gerencia de Registro da Vida Escolar, órgão da SEDUC, solicitando deste CEE posicionamento e providências cabíveis para a prática irregular que o Colégio Esquadros vinha aplicando, expedindo documentos (certificados e históricos) para alunos considerados como reprovados no mesmo ano em outras escolas. Naquela oportunidade o Conselho recomendou a constituição de comissão de sindicância para análise e investigação das denúncias, enquanto suspendeu temporariamente as autenticações dos documentos expedidos pelas duas unidades do Colégio Esquadrus. É importante registrar que os cursos das duas unidades escolares estavam autorizados a funcionar pelas Resoluções CEE/PI nº 001/1993 e 0053/1994 e pela Deliberação CEE/PI nº 007/2002.

O relatório da comissão, complementado por uma pesquisa nos anais deste Conselho, demonstravam que a prática desse tipo de irregularidades por parte da escola era bastante antiga, bem como as tentativas do CEE de levar a instituição a adotar conduta de obediência às normas. O levantamento completo da situação, bem como as providências recomendadas pelo relator, Cons. Wilson Seraine da Silva Filho, estão expressos no Parecer CEE/PI nº 188/05. Em decorrência deste, foi editada a Resolução CEE/PI nº 258/05, revogando todas as autorizações do Colégio Esquadrus, nas unidades do Centro e do Dirceu Arcoverde, e suspendendo as autenticações dos certificados e históricos expedidos por qualquer uma das duas unidades. A partir dali, somente poderiam ser autenticados documentos após processo protocolizado e aprovado no plenário do CEE. 

A mantenedora recorreu da decisão através do Processo CEE/PI nº 170/06, alegando principalmente que lhe teria sido negado o direito de defesa quando do julgamento do relatório da comissão de sindicância, manifestando também sua intenção de se enquadrar no formato legal preconizado pelo CEE. Considerando pertinente essa alegação, o Conselho recepciona a petição e o assunto volta a julgamento, sendo aprovado o Parecer CEE/PI nº 071/06, da lavra do Cons. Diogo Ayrimoraes Soares, recomendando:

a) que se concedesse a pleiteante o direito ao contraditório;

b) que no prazo de 30 dias fosse requerida, pela mantenedora,  renovação de autorização dos cursos ministrados nas duas sedes, apresentando sua nova proposta pedagógica;

c) adoção de um “ajuste de conduta”, no qual constasse  compromisso do Colégio Esquadrus de não mais praticar o instituto da reclassificação de aluno transferido no final do quarto bimestre letivo.

O termo do “ajuste de conduta” foi firmado entre a mantenedora e o CEE/PI, estando incorporado aos autos do processo. Em decorrência do Parecer, a SEDUC iniciou, através de comissão ad hoc, o  acompanhamento e monitoramento de todas as atividades das duas unidades do Colégio Esquadrus, com especial atenção ao cumprimento dos mínimos obrigatórios: duração dos cursos, carga horária efetivamente desenvolvida e conteúdo curricular de obrigatoriedade nacional e local, bem como a matrícula de alunos no final do ano letivo. Assim vem sendo feito desde 22.02.2006, com relatórios periódicos enviados ao Conselho.

Através do Processo CEE/PI nº
  753/06, a escola retorna ao CEE questionando a legalidade do que entendia como  proibição da mesma receber transferências no último trimestre do ano e a subseqüente recuperação do aluno. A postulação da escola foi respondida pelo Parecer CEE/PI nº 365/06,de 18/10/2006,  reconhecendo o direito a transferência e pela determinação que a prova final,  da recuperação e prevista no Regimento da instituição, fosse elaborada e aplicada sob a responsabilidade da comissão ad hoc designada pela SUPEN (Superintendência de Ensino da Seduc) como parte do monitoramento que vinha exercendo junto ao Colégio Esquadrus. Assim passou a ser feito.

O que hoje se analisa é a solicitação de renovação dos cursos do Ensino Fundamental e Ensino Médio regulares, oferecidos na unidade do Dirceu (Processo CEE/PI nº 349/06), e para os mesmos cursos oferecidos na unidade do Centro (Processo CEE/PI nº 350/06, em cumprimento do item “b” das determinações do Conselho. Estão anexos aos autos os relatórios do monitoramento aplicado pela SEDUC, durante o ano de 2006.

Enquanto se aguardava o relatório do monitoramento, os processos foram diligenciados pelo Parecer CEE/PI nº 418/2006, de 6 de dezembro de 2006, determinando que a escola apresentasse nova Proposta Pedagógica (PP) e correspondente Regimento Interno (RI), condizentes com as normas e orientações do CEE. A escola cumpriu a diligência em 15 de fevereiro de 2007, fazendo juntada da PP e RI, pelos protocolos ns. 128/2007 e 129/2007.

Considerando que os documentos (RE e PP) da escola ainda não estavam em perfeita concordância com a legislação educacional, os processos foram novamente diligenciados, chegando o cumprimento da diligência no dia 22/06/2007.

É sobre essa base documental que se faz a análise.

II – RELATÓRIO

O Regimento Interno, comum para as duas unidades, na versão mais recente apresentada pela escola, estabelece como norma:

a) O currículo do Ensino Fundamental (1ª a 8ª série) é desenvolvido em oito anos e o Ensino Médio em três anos, com duração mínima de 800 horas anuais e duzentos dias letivos;

b) É exigida a freqüência mínima de 75% do total das horas letivas para aprovação do aluno na disciplina;

c) A matriz curricular contempla adequadamente a parte comum, com disciplinas de Arte e Educação Física;

d) A parte diversificada inclui uma língua estrangeira - Inglês;

e) A transferência e adaptação dos alunos,  tratadas nos art. 41 as 43, estão de acordo com a norma.

Alguns aspectos entretanto, ainda devem ser tratados de forma mais clara no Regimento Interno e, sobretudo, adotados na prática da escola. São eles:

I) Na recuperação, promovida pela escola ao final do ano letivo, não pode acontecer substituição de notas – as avaliações dessa fase podem apenas ser somadas àquelas obtidas durante o ano, produzindo nova média (a substituição de nota somente pode acontecer na recuperação paralela);

II) a reclassificação, instituto previsto em lei – que a escola adota em seu estatuto somente para os próprios alunos e portanto não pode ser aplicada aos transferidos - só pode acontecer por ocasião da matrícula, para efeito de continuação de estudos, nunca para certificação ao final do curso;

Os relatórios produzidos pela SEDUC durante o monitoramento indicam que as duas unidades vêm funcionando de forma regular, com algumas falhas nos registros escolares,  sempre seguidas de orientação por parte dos técnicos da inspeção que, regra geral, são acatadas e praticadas. 

III – O VOTO

Diante do exposto, considerando ter havido um esforço da instituição no sentido de se enquadrar na formatação preconizada pelo Conselho, observação deduzida a partir da análise dos relatórios da SEDUC, a relatoria propõe os seguintes encaminhamentos:

a) Credenciar o COLÉGIO ESQUADRUS, unidade localizada na Rua Simon Bolívar, 2400 – Bairro Dirceu em Teresina, como instituição integrante do Sistema de Ensino do Estado do Piauí, e autorizar a ministrar o Ensino Fundamental completo e o Ensino Médio, na modalidade regular, por três anos;

b) Credenciar o COLÉGIO ESQUADRUS, unidade localizada na Rua Eliseu Martins, 1308 – Centro em Teresina, como instituição integrante do Sistema de Ensino do Estado do Piauí, e autorizar a ministrar o Ensino Fundamental completo e o Ensino Médio, na modalidade regular, por três anos;

c) Recomendar que se determine à mantenedora das duas escolas o cumprimento rigoroso do Art. 20 da Resolução CEE/PI nº 054/2003:

Art. 20 – Ficam as escolas obrigadas a encaminhar, ao órgão próprio da SEDUC-PI, a relação semestral dos alunos matriculados em todos os cursos por ela oferecidos, até 60 (sessenta) dias após o início de cada semestre letivo.

Parágrafo único – Quando houver alunos concludentes, a escola se obriga a encaminhar,  ao  órgão  próprio  da  SEDUC-PI,  a  relação  nominal  dos  mesmos  até  15 (quinze) dias após o cumprimento do calendário escolar.

d) Recomendar que se determine às escolas em causa enviarem também, trinta dias antes de encerradas as aulas no final do ano letivo, relação dos alunos transferidos durante o ano, registrando a data da transferência, e escola de procedência, e a  série onde se efetivou a matrícula;

e) Recomendar que se determine à Superintendência de Ensino da SEDUC que faça o acompanhamento da matrícula das duas unidades de ensino, reportando a este Colegiado qualquer anormalidade observada e, para os alunos transferidos, autenticando somente os certificados daqueles constantes na relação enviada pela escola, conforme exigido no item anterior.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 27 de junho de 2007.

      Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros – Relatora.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

               Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                  Presidente do CEE/PI
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